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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°0830-009.141/81-54

AMB
- ------ ..-

Sessão de
26
	e

de agosto d 1985	 ACORDA° N..CSRF/02-0 .161
—_

Recurso n..	 RP/201-0.117

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a 	 PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: VITI-VINrCOLA REAL LTDA.

IPI - CUMULAÇÃO DE PENALIDÁDES - ARTIGOS 393 e 394 do RIPI DEC.
NQ 83.263/79. A utítízaç& de nota's gí4caÁA que não cotte4pon-
dem a eetíva 4aZda ciais metcadoAícus ne/a4 duchíta4 E pu,sível
da aplícacão, cumutatíva, da multa ptevíAta paAa e34a ínptação
(axt. 394, III) e da que pune a Çaa. de tecolhímento (aAt.393),
cau4ada, na hípõte4e, pelo índevído aptoveítamento do ímpo&tone	 •
la4 dutacado. inaptícavel a" upEcíe a exeludente Ae~da noT
§ 19 do akt. 388, c.t.c.e êf. expneima detetmínacão contída no pana-
gkago ãníeo do aAt. 394, cítado. Rectftu e4pecíal ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 	 -
por unanimidade de votos, rejeitar "a preliminar e. , no me- rito dar pro
vimento ao recurso especial, nos termos do relat6rio e voto que pa -s-
sam a integrar o presente julgado. Fez sustentação oral, pelo sujei
to passivo, o Dr. MARCOS JORGE, CALDAS PEREIR. )e, pela Fazenda Naci -o-
nal, o Dr. LUIZ FERNANDO oLis IRA DE MORAES.

! /
Sala das esses , em 26 de agosto d 1985

1(1 	/

/í)	

-

AMADOR O - R,E11-1.fRNÃNDEZ - PRE IDENTE

ROBERTO BMBUSA 
/

I A77- RELATOR
7

ir

_
LUIZ FERNANDO	 I EIRA DE MORAES - PRODCAUNTWEPNR=NTE

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROLDO
BRAGA LOBO, SÉRGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇA-
NHA MAMEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL .



tn=K

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.00830-009.141/81-54

Recurso n.°:	 RP/201-0.117

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.161

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida: PRIMEIRA CAMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: VITI-VINÍCOLA REAL LTDA.

RELATÓRIO

Por seu Procurador-Representante, recorre a Fazenda Na_
cional de decisão não unânime, consubstanciada no Ac. 61.488 da

atual 1 Câmara do 2' . Conselho de Contribuintes, na parte em que,

por maioria de votos, excluiu as penalidades previstas no inciso

III do art. 393, para elidir a cumulatividade com a pena comina-

da no art. 394, todos do Regulamento do IPI (Dec. n9 83.263, 	 de

09.03.79).

O sujeito passivo fora autuado pela utilização, em

sua escrita fiscal, de notas frias emitidas por pessoas diversas ,

circunstância que restou reconhecida pelo Colegiado, que dissentiu

apenas quanto ã aplicação da pena cumulativa. Vale aliás, trans -

crever trecho do voto do relator (vencido):

"Pok outto lado, o pet4eíto tizabalho 4ícal, que
me/tece elogío4, bem aputtou a4 dívet4a ílegalídade e
íniteguatídade3 ocovLída4 no cao conciteto. idn utílí-
zacão de nota4 dada4 como extAavíada4, a et.14íícação
de catímbo, a ínexíátencía do4 velcu/o3 ttan4poAtado
'1..e.s e de 3eu3 motoní4ta4, a baíxa da ín3ctíeão uta=
dua/ e a venda 4upexíot ao e4toque no cao da Gtamont
e a localízação do 3 e3tabe/ecímento3 vendedote4, le-
vam a concluao da pucedEncía da açao “Acal".

O relator designado entendeu que por resultarem 	 as -

penas de um mesmo Lançamento (segundo prescrito no art. 142 e 49

do CTN), com o que seria aplicável o principio inscrito 	 § 19 d

////
segue -

-
'''L-/
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RIPI/79; 'a4 Çcttci..ó cometída4... na c.ítuta de um me4mo /ançamen-

to 4etão conAídetada,s ama Ciníca ~ação ujeLta a penalídade mcU)s

gtave, dentne a4 ptevíta4 pata eia'. Que seria, no caso, a do

art. 394.

O recorrente inconforma-se com tal entendimento. Jul-

ga não ser a hipótese de faltas num mesmo lançamento, embora apu-

radas num mesmo processo. Aplicar-se-ia o § 19 do art. 388 	 do

RIPI apenas no auto-lançamento, típico do IPI. No caso, 	 sequer

houve lançamento - o credito indevido se resolve numa falta 	 de

lançamento, o que provoca a ação administrativo-fiscal. Não liou

ve lançamento, nem as faltas foram cometidas na emissão de um mes

mo documento (para efeitos do art. 388, § 19, RIPI/79). Seria con

tra-senso pensar que somente quem detem a Nota Fiscal, evidentemn-

te para ulterior creditamento, mas que ainda não o fez e tal:~ de

sista de faze-lo, seja apenado da mesma forma daquele que efetiva

mente utilizou o efeito fiscal inidõneo num creditamento. É prin

cípio de lei penal, passível de transposição para a lei tributá -

ria punir mais brandamente o crime tentado que o crime consumado.

Esta a razão de a pena do art. 394 'caput' ser considerada 	 "sem

prejuízo de outras sanções administrativas ou penais cabíveis".

A aplicação subsidiária da parte geral do Código Penal ao Direito

Penal Tributário (citando Hector Villegas) só é invocável quando

a lei especial suprida não disponha em contrário, o que pode fa-

zer de modo expresso ou implícito. No caso, a lei suprida (RIPI)

dispõe em contrário e de modo expresso, justamente com a locução

"sem_ prejuízo de outras sanções administrativas ou penais cabí-

veis". E esse já é entendimento unânime da CSRF, segundo se vê

no Ac. CSRF/02-040.

Em suas contra-razões, o sujeito passivo pugna pelo não

conhecimento do RE, eis que a decisão não unânime da Câmara recor

rida excluí as multas dos artigos 383,11 e 393,111 do RIP1/79, não versando

os autos sobre a do artigo 393, II, que foi o objeto do rec ,_so .

Não há, portanto, de aplicar-se a fungibilidade de recurg».;)/
,É o relatório.	
/7 '7-,

seode
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Começo por recusar a preliminar levantada pelo sujeito

passivo, O objeto do recurso pertine ã figura jurTdica de cumu-

latividade de penas, sendo irrelevante, no caso, se o recorrente

equivocadamente fez menção ao inciso II e não ao inciso III do

art. 393, RIPI/79. Nada obsta a apreciação do mérito, eis que, es- 	 .

tando sob o comando do mesmo "caput", as penas dos 	 incisos	 II	 e	 T
III diferenciam-se apenas em gradação pela eventual ocorrência de	 .

circunstâncias qualificativas, que absolutamente é- perquirido	 no

recurso.

Aliãs, o pr6prio advogado do sujeito passivo confun-

de-se na menção aos dispositivos penais figurantes do ac6rdão -

coisa que, evidentemente, não tem a mlnima importância.

g mais que conhecido, em direito, o principio de que o

importante para a admissão do instrumento não é: sua configuração

formal,	 ou mais especificamente, a pr6pria citação legal. Ao jul-

gador interessam os fatos, "Da mihi factum, dabo tibi jus" - dã-me 	 .:

o fato, dar-te-ei o direito a se aplicar" - mesmo porque a obriga-

cão de conhecer formalmente a lei é muito mais do juiz que da par-

te. ("jura movit curia"),

"O juíz E líwte pata aplícat a noAma ou cc notrna ju-
Aldíca3 que julga't aplícaveí4 ao ccuo, aínda que não
hajam 4ído ínvocada4 no pAoce44o, e aínda que em gnau
de h.e.CUAO" (PrincTpíos Gerais dó Direito Processual,
Anésio de Lara Campos Jr„ 1963).

Sob esse aspecto, tem-se que o recurso poderia até

me(smo silenciar quanto aos dispositivos de lei. O objetivo maior é .

sempre o de fazer justiça, e, nesse desiderato, nem mesmo o erro 	 .
do advogado, a não ser que grosseiro, de mã fé ou de todo inescu- 	 -

sãvel, hã de prejudicar a parte.

5)

A jurisprudencia abundante, inclusive do	 STF,	 in ica	 -

nesse sentido. A fungibilidade de recursos tem sido admiti /-2,	 .
	segue -	 :
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lógica e fundada no bom senso, mesmo que o atual Código de Proces-

so Civil não tenha reproduzido, na espécie, o Código anterior.

A legislação que rege o contencioso fiscal da União é

silente na matéria. Nada consta quanto a forma ou requisitos es-

senciais dos atos processuais no respeitante ao argüido pela par-

te. Da mesma forma os Regimentos Internos dos Conselhos de Contri-

buintes e da Cãmara Superior de Recursos Fiscais.

Apenas pequena referencia, (que, a rigor, poderia ser

interpretada contra a aceitação da preliminar) se ve no artigo 29

do Decreto nQ 70.235, de 06 de março de 1972:

"N ato e teAmo4 pnocesuai4, quando a lei não pite4eme-
vett (J/t.ma detetmínada, conte/Lao omente o índí,penjtve/
a	 .(t. “nalidade,.."

Vi-se, pois, que também aqui o espirito é o da busca da

justiça, não a beleza da forma; a geometria tanto quanto retilinea

da decisão e dos elementos a ela conducentes, em detrimento do que

se poderia constituir em excessivo barroco das peças processuais.

Em suplemento, veja-se o autal Código de Processo Civil,

rem seu artigo 244 que, de resto, se coaduna com o Código de Pro-

cesso Penal, corrobora a linha eminentemente funcional adotada pe-

lo Direito Processual Brasileiro:

"Quando a lei pitecnevet detetminada (,)tma, 4em comína-
ção de nulidade, o juíz con4idertaxa vieído o ato 4e,
Aealizado de outna	 lhe aicançaA a “nalidaden.riA
De mais, o tOpico inicial da peça recursal, que lhe de-

fine desde logo o objetivo, j ã- não deixaria muita margem a discus-

são:

"Lama em equIvoco o emínente Con4elheino AelatoA de4íg_
nado, pníncípa/mente quando 4u0e que o pt

'
incipj:o egun - -

do o qua/ 'a pena maim ab3onve a menoA, kY,cge,?e

,/,47
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Díteíto Penai., eja de aplícacão automãtíca no campo
pt jptío da)s ív*.açõe,6 de natuxeza ttíbutãAía. Com ,i.4,
o emínente ConelheíAo aar4ta, pata logo, a cumulação
da-s penalídadeA pAeví4ta)s no attígo4 cítado4, do vígen-
te RIPI" (grifei),

O erro e omissão pretendidos pelo procurador da outra

parte viriam no segundo t6pico, "verbis":

"A multa do dont, 393, II, E de 100% do valoA do ímpo4to
que deíxou de wL lançado e a do ant. 394, II, E ígua/
ao valot cometcíal que não cotte4ponde J. 'saída eM.tíva
do ptoduto nela deAcníto, em ptoveíto da tecoAtída, que
de/a e ut,í/ízou",

Esse, a meu juTzo, não deve ser entendido senão com um
recurso de retarica, uma maneira de encaminhar o raciocínio de to-

da a argumentação que vai até o fim do recurso, em torno da cumu-

latividade das penas - esse, sim, o real objeto do recurso, a ver-

dadeira "causa petendi" que, segundo o magistério de Pontes de Mi-

randa (Comentãrios ao CPC, tomo IV, 1 ed., pag. 20), sendo a nar-

ração dos fundamentos jurTdicos, não hã de ser confundida com a

indicação do texto da lei em que se baseia,

Tenho como meridianamente claro que o recurso se refere

"ã^ cumulação das penalidades previstas "nos	 artigos	 citados"	 (no

Ac6rdão). Assim o diz o t&pico inicial, assim o configura todo o

desenrolar da fundamentação jurldica nada obstante o lapso flagra-

do pelo sujeito passivo, o qual, a meu ver, não prejudica a sua

validade.

Conheço, pois, do recurso Especial,A,
No mérito, adoto como fundamento e razão de decidir, a

integra do voto do ilustre Conselheiro LOURIERDES FIRA DOS SAN-

TOS, nos autos do RP/201,0.048, e que resultou no unãnime Ac6r-

dão CSRF/02-0.040, a seguir transcrito:

i Ç
"O díApoáítívo ínvc,,adr 

,como iS undctme.nLo pata a decí4ão
tem o guínte teoy ‘ 7

I / 7
segue -
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A. 388 - Apunando -se, num meAmo ptoceàào, a pnãotica de
maíà de uma ínpLação pot uma muma peààoa, natunaeou ju-
tídíca, aplícat-àe-ão cumuiatívamente aà penaà a elaà
comínadaà (Leí nQ 4.502/64, ant. 74).

§ 19 - Aó aà cometídaà na emíàà -ão de um meàmo docu-
mento ou na .jeítuta de um meàmo /ancamento àetão conàí-
detadaà uma uníca ínptacão, àujeíto ã penalídade ma-L4
gtave, dentte aà ptevíàtaà paAa elaà.

Entendeu a ma-Loa que a c.cita oí cometída na ei,tuna
de um meàmo lançamento, o que lhe peAmítíu ap,eícaA a te-
gAa contída na 4egunda paAte do patagtago ptímeíto.

A inPLacão cometída pelo utjeíto paààívo acha-àe de4í-
nída no íncíào 11 do aAtígo 394, aààím:

Axt, 394 - Sem pAejulzo de outAa4 4ançõeà admíníàttatí-
vaà ou penai4 cablveí4 íncottetão na muita ígual ao va-
lon comeAcía£ da metcadoAía ou ao que lhe got atAíbuldo
na Nota-Fícat, nepectivamente (Vecteto-/ei n9 400/68,
ant. 19 a/-t. 2q):

II - 04 que emítítem, crita doà cao4 petmítídoà neAte
Regutamento, Nota-Fíàcal que não cotteAponda a ,saída
“etíva do pAodu,to neta deàctíto, do eàtabelecímento
emítente, e aà que, em pAoveítodo ptõptío ou alheío,
uti/izanem, Aecebehem ou Aegíàttatem eààa Nota paAa
qua/queft eeito, haja ou não de4taque do ímpoàto e aínda
que a Nota 4e. Aeíta a pnoduto í3ento.

Cotejando-àe a díàpoàíção exctudente da cumu/ação e a
que de“ne a ÇaUa eometída, patece-me que não 4e. encon-
ttan j baàe legal .4tent2ive/ pana a decíàão. 144o poli.-
que, como ó econtente, entendo na híp jteàe doà auto3
(utiiízacão de noa' ,iàca-4 iníd -ônea4) não eàtã contída
a “guna do Uneamento. E44e, noà tetmoà do Aegweamento
(ant. 54),

1 ...coni3te na deàctíção da opeAação que lhe clã otígem,
na identi4icaeao do 4ujeito paààívo, na díàctímínaçao e
claààí4ícação :“Aca/ do ptoduto, no cã/cu/o do ímpoàto e
na declatação do 4eu va/on (Leí n9 4.502/64, ant. 29).

Oxa, embota exi3tam connente contnatia, entendo que o
ctEdíto utítizado pata abatímento no valot a 4eA tecolh
ído é: opeAação que não integta no tancamento. Ttata-e,

g-aqui, da aplícação do pninclpio conAtitucíona/	 da
,

	

	 não-cumutatividade e que 4e. tetaciona, como díààe, com a
VL3e de aputação do montante ÇínaL a pagaA e, poAtanto,

1	 po3tetíot a do Uneamento. E4e entendimento “ca bem
explícítado com o teoA do ant. 65 do tegweamento:	 -

'Ant. 65 - O pAinclpío da não-cumulatívídade do ímpoàto
é: exetcído pelo àíàtema de ctEdíto, attíbuido ao conttí-
buinte, do ímpoàto tela.tívo a pxoduto4 entA	 no	 u

/// segue
4/ 
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etabeiecímento, pata _n. abatído do que cirt devído pe-
lo4 pAoduto4 dele 4aído4, num me4mo peAlodo, conotme
eAtabelecído neiste capítulo (Leí n g 5.172/66, Att. 49)'.

De dato, pelo 4í4tema de d jbíto e ctjdíto3, o IPI admí_
te:

a) uma gaAe de CALCULO DO IMPOSTO (att. 54) cujo mo-
mento pAopAío ea. índícado no akt. 58, pelo qual:

"O ímpoto en ji lancado, pelo contníbuínte (caput) na
.ída do ptoduto do eAtabelecímento índu4tAíal ou equí-

paAado a índutA1a1' (íncío III) e

b) uma Ça.e de APURAÇÃO DO VALOR A RECOLHER, o qua/ no
teAmo do íncío IV do aAtígo 111, E

...a iteu/tante do cãtculo do ímpo4to telatívo ao pe-
tíodo de aputacão a que 4e tegenít o teco/hímento, dedu-
zídcm c)	 dL4cs do me4mo peAíodo'.

A44ím, concí/íando a4 díApoícõe4 do4 a/tLgoó 54,58 e
65, nao pode haveA djvída de que a dedução de cAjdíto
pata aputação do montante a tecolheA E opetação que não
íntegta o etenco da4 a4ívídade4 que compõem o ato com-
plexo do £ancamento.
Pot -to me4mo E que ocoAtem n{yiaçet em qua2quet de4-

uc.4 a4e. Na ct.4e do /ançamento, poA exemplo, pode o
contníbuínte emítít nota-4í4cal com eAtõnea cla4íca-
cão gí4cat, com a/iquota dívet4a da ee4tabelecída palia
o pAoduto, com abatímento.ó não autotízado4, com o vaion
tníbutèlvet 4ubeistímado. O lançamento, no4 teAmo4 do te-
gulamento, utã Çeto, apena íncotteto. Na geue do te-
colhímento, pode o conttíbuínte egetuat o pagamento em
valot íneAíoA ao que c'í. lançado, pAocedímento que ím-
plíca ínpLação as noAma !eatLvaó a e~ atívídade, 4em
tepeAcu,s3ao, contudo, pata a (l cue antetíoA do Uncamen-
to.

E44a,s nazõe4 me paxecem 4u“cíente4 pana ínítmat a de-
cíAão tecoAtída, Entnetanto, vejo tazáo maíot no pAõptío
att. 394, e3pecía/men4e no 4eu paAãgta4o ilníco A po44í-
bílídade de aptícação de maíA de uma penatídade uta ex-
pne4,sa no caput, quando pte4cteve que a pena ne/e índí-
cada ap/ícae 'Sem piLefrazo de outAa 4ançõu admLnLó-
,tiiaLva6 ou penaí4 cabl.veí6', E o dí4poto no paAãgtao
Jníco e deínítívo pata agítmacão do entendímento díveA-
gente:

'No cao do íncío 1, a ímpo4ícão da pena não pAejudíca a
que -e: ap/íeéive/ ao comptadot ou tecebedot do ptoduto, e,
no ca4o, do íncío II, índepende da que E cabíve/ pe/a
ÇaUa ou ínu“cíencía dee5,2,hímento do ímpoto em ta-

n ão da utílízação da Not /1/
(g	 segue -
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Ewt. dípoíção, que tem matAíz tegai na Leí n9
4.502/64, aplíca,e dítetamente a híp5te4e em aptecíação
e, ci.c.e a cla/teza do .6ea tetmo, nao pode 4eA aa4tada

b, quatque'L típo de Pindamenton.

São razões mais que suficientes para me levar a decidir

em favor do ilustre signatãrio do Recurso Especial, para determt-

nar a cumulatividade das penas recusadas pela Eg. Cãmara recorri-

da.

Em conclusão, voto pela recusa da preliminar 1 vantada

nas contra-razões, e pelo provimento do Recurso Especi).

A,
Sala das Ses 4::// 	 m 26 de agosto de 1985

41	.
ROBERTO BA :: - A E CASTRO

5'

-
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